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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0106504-53.2000.815.2001
Origem : 2ª Vara Cível da Comarca da Capital 
Relator : Ricardo Vital de Almeida - Juiz Convocado 
Apelante  : Banco Banorte S/A 
Advogada : Maria  de  Lourdes  Sousa  Vieira  Gomes(OAB/PB 
1.411) 
Apelados    : Álvaro  Andréa  Magliano  e  Francisco  de  Assis 
Coelho 
Advogado : Almir Alves Dionisio(OAB/PB 7.124)

APELAÇÃO.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL.  SUSPENSÕES  REITERADAS.  NÃO 
LOCALIZAÇÃO  DE  BENS  DOS  DEVEDORES. 
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE  RECONHECIDA 
PELO  MAGISTRADO.   NÃO  OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DO 
EXEQUENTE  PARA  DILIGENCIAR  NO  PROCESSO. 
ANULAÇÃO DA SENTENÇA. PROVIMENTO.

Para que se inicie o curso da prescrição intercorrente, em 
razão da suspensão da execução por inexistência de bens 
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penhoráveis, é necessária a prévia intimação pessoal do 
exequente  para  dar  andamento  ao  processo  e  o 
desatendimento da ordem no prazo estabelecido.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  conhecer do 
Recurso e dar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Banco 
Banorte S/A, hostilizando sentença (fls. 75/78) do Juízo da 2ª Vara Cível da 
Comarca  da  Capital  que,  nos  autos  da  Ação  de  Execução  de  Título 
Extrajudicial ajuizada em face de Álvaro Andréa Magliano e Francisco de 
Assis Coelho,  declarou extinta a execução,  nos termos do art. 269, IV, do 
CPC. 

Em suas razões,  fls.  81/92,  o recorrente sustenta que a 
prescrição seria vintenária, já que os contratos bancários executados foram 
implementados antes do CC de 2012. 

Outrossim,  aduz  que  a  falta  de  bens  penhoráveis 
constitui  causa  de  suspensão  da  prescrição,  daí  porque a  reiteração dos 
pedidos não poderia levar ao reconhecimento da prescrição intercorrente. 
Por fim, postula o provimento do apelo. 

Sem  o  oferecimento  de  contrarrazões,  consoante 
certidão, fl. 94. 
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A Procuradoria  de  Justiça,  em parecer  de fls.  100/103, 
opina pelo desprovimento do recurso apelatório. 

É o relatório.

V O T O  

Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado) – Relator

De início, registre-se que a renegociação da dívida objeto 
da  pretensão  se  deu  no  distante  ano  de  1998,  decorrente  de  contrato 
bancário travado entre os litigantes.

Neste  particular,  registre-se  que  a  prescrição  era 
vintenária, na forma regida pelo antigo Código Civil. Com o novo diploma 
civil,  o  prazo  prescricional  para  a  cobrança  de  dívida  constante  de 
instrumento público ou particular foi reduzido de vinte (CC/16, art.  177) 
para cinco anos (CC/02, art. 206, § 5º,I).

A teor do que dispõe a regra de transição fixada pelo art. 
2.028  do  CC/02,  cuidando-se  de  prazo  em  curso  que  ainda  não  tenha 
atingido a metade do previsto na lei  anterior,  a  prescrição é  regida pela 
novel legislação. Assim, considerando que na vigência do novo CC ainda 
não havia superado a metade do prazo prescricional prevista anteriormente, 
a prescrição que rege o litígio é a quinquenal.

No que se refere especificamente à causa suspensiva da 
prescrição,  quando  ocorre  a  suspensão  do  feito,  fundada  no  artigo  791, 
inciso III, do Código de Processo Civil de 1973, para que sejam localizados 
bens passíveis de penhora, não flui o prazo prescricional para o exercício da 
pretensão de execução do título extrajudicial.  Isto porque nos termos do 
artigo 199, inciso I do Código Civil, a prescrição não corre quando pendente 
uma condição suspensiva.
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No caso,  é  bem verdade que a ação tramita há vários 
anos sem que a parte exequente consiga localizar bens dos recorridos para 
efetuar a penhora, fazendo quatro pedidos de suspensão do feito.

Também é verdade que não é possível deixar que a parte 
eternize a relação processual, sem tomar providências no sentido de levar a 
frente  sua  pretensão,  sendo  insuficiente  a  reiteração  dos  pedidos  de 
suspensão  sem a  efetiva  demonstração  de  que tem envidado  diligências 
para encontrar bens  passíveis de constrição.

Em que pesem tais ponderações, se o magistrado defere 
sem restrições  a  suspensão  do  feito,  não  pode mais  a  frente  extinguir  a 
demanda pela prescrição, alegando a razoável duração do processo. Cabe 
ao magistrado intimar a parte para que prove que está diligente na busca 
pela  satisfação  do  crédito,  sob  pena de  configurar  sua  inércia  e,  aí  sim, 
ocorrer a declaração da prescrição.

Sobre o tema, aliás, o STJ já decidiu que "a suspensão da  
execução  a  pedido  do  exeqüente  e  autorizada  judicialmente,  constitui  fator  
impeditivo à fluição da prescrição intercorrente, que pressupõe inércia da parte, o  
que não ocorre se o andamento do feito não está tendo curso sob respaldo judicial"1. 

No caso, embora tenham havido inúmeras suspensões, a 
parte sempre teve seu pedido acolhido sem qualquer óbice ou condição, de 
modo que não lhe pode ser atribuída a pecha de inerte, tampouco se aplicar 
a prescrição.

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

APELAÇÃO.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL. 

1 STJ - AgRg no Ag: 1155687 MG 2009/0015224-3, Relator: Ministro RAUL ARAÚJO, Data de 
Julgamento: 14/04/2011, T4 – QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 10/05/2011
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SUSPENSÕES  REITERADAS.  NÃO  LOCALIZAÇÃO  DE  BENS 

DO  DEVEDOR.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE 

RECONHECIDA  PELO  MAGISTRADO.  IMPOSSIBILIDADE. 

CAUSA  SUSPENSIVA  DA  PRESCRIÇÃO.  ANULAÇÃO  DA 

SENTENÇA.  PROVIMENTO  DO  RECURSO.  "A suspensão  da 

execução  a  pedido  do  exeqüente  e  autorizada  judicialmente, 

constitui fator impeditivo à fluição da prescrição intercorrente, que 

pressupõe inércia da parte, o que não ocorre se o andamento do 

feito  não  está  tendo  curso  sob  respaldo  judicial".(TJPB  - 

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00001757020008150011,  4ª 

Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES  JOAO  ALVES  DA 

SILVA , j. em 17-03-2016) 

APELAÇÕES.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  POR  TÍTULOS 

EXTRAJUDICIAIS.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  RECONHECIMENTO. 

EXTINÇÃO  DO  FEITO.  IRRESIGNAÇÃO  RECURSAL.  NÃO 

LOCALIZAÇÃO  DE  BENS  PENHORÁVEIS.  SUSPENSÃO  DO 

PROCESSO.  MEDIDA  COGENTE.  PROSSEGUIMENTO  DO 

FEITO.  INVIABILIDADE.  ART.  791,  III,  DO  CÓDIGO  DE 

PROCESSO  CIVIL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  NÃO 

CARACTERIZAÇÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL DO EXEQUENTE 

PARA IMPULSIONAR O FEITO. DESCUMPRIMENTO. DESÍDIA. 

NÃO CONFIGURAÇÃO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA QUE SE 

IMPÕE. NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO 

DE  ORIGEM  PARA  REGULAR  TRAMITAÇÃO. 

APLICABILIDADE  DO  ART.  557,  §1º-A,  DO  CÓDIGO  DE 

PROCESSO  CIVIL.  PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  DO 

RECURSO.  RECURSO  DA  MOVELARIA  PERNAMBUCANA 

LTDA PREJUDICADO.  -  Para  o  reconhecimento  da  prescrição 

intercorrente,  na  hipótese  de  suspensão  do  processo  pela  não 

localização  de  bens  à  penhora,  é  imprescindível  a  intimação 

pessoal do exequente para promover qualquer ato objetivando a 
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retomada  do  processo,  situação  não  verificada  na  presente 

hipótese. - O relator, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de 

Processo  Civil,  poderá  dar  provimento  ao  recurso  desde  que  a 

decisão recorrida esteja em manifesto confronto com súmula ou 

com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal,  ou 

de Tribunal Superior. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo 

Nº  00078007819958152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DES 

FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 14-

03-2016) 

RECURSO  DE  APELAÇÃO.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO 

EXTRAJUDICIAL.  SUSPENSÃO  DA  EXECUÇÃO  PELA  NÃO 

LOCALIZAÇÃO  DE  BENS.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE. 

NÃO  OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA DE  INTIMAÇÃO  PESSOAL 

DO  EXEQUENTE  PARA  DILIGENCIAR  NO  PROCESSO. 

RECURSO PROVIDO.  Para  que  se  inicie  o  curso  da  prescrição 

intercorrente, em razão da suspensão da execução por inexistência 

de bens penhoráveis, é necessária a prévia intimação pessoal do 

exequente para dar andamento ao processo e o desatendimento da 

ordem  no  prazo  estabelecido.  (TJMS;  APL  0000157-

05.1996.8.12.0001;  Primeira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Marcelo 

Câmara Rasslan; DJMS 08/04/2016; Pág. 31)

 APELAÇÃO CÍVEL. Execução de título extrajudicial. Decisão que 

extinguiu o  processo  ante  a  prescrição  intercorrente.  Pedido  de 

suspensão com fundamento no art. 791, III do código de processo 

civil. Ausência de bens penhoráveis. Prazo prescricional que não 

corre.  Necessidade de prévia intimação da parte exequente para 

dar prosseguimento ao processo. Súmula nº 63 deste tribunal. Não 

ocorrência.  Decisão  reformada,  sentença  nula,  prescrição 

intercorrente,  afastada.  Recurso  conhecido  e  provido.  (TJPR; 

ApCiv 1442641-0;  Londrina;  Décima Terceira Câmara Cível;  Rel. 

Des. Athos Pereira Jorge Junior; Julg. 09/03/2016; DJPR 29/03/2016; 
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Pág. 242)

Expostas estas considerações, DOU PROVIMENTO AO 
APELO para  anular  a  sentença  e  determinar  o  retorno  dos  autos  ao 
primeiro grau, a fim de que a demanda tenha seu trâmite regular.

   
É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, 
no dia 16 de agosto de 2016, conforme certidão de julgamento, o Exmo. Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides, dele participando, além deste Relator, O 
Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, juiz convocado para substituir o Exmo. 
Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Presente  à  sessão,  o  Dr.  Alcides  Orlando  de 
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 17 de agosto de 2016. 

Ricardo Vital de Almeida
  Relator/ Juiz convocado 
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